
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.146 - GO (2019/0142383-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : WILIAN FERREIRA PIRES 
ADVOGADOS : JUAREZ ALBERTO DE SANTANA E CUNHA  - MG049460 
   EDUARDO DE FREITAS CUNHA  - MG109199 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRELIMINAR DE 
REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA. VÍCIO FORMAL 
GRAVE. REQUISITO INDISPENSÁVEL. RECURSO 
NÃO ADMITIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário interposto por WILIAN FERREIRA 
PIRES, com fulcro no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal de 1988, 
contra acórdão proferido pela Quinta Turma desta Corte Superior de Justiça, assim 
ementado (fls. 167/168):

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
CAUTELAR. TRÁFICO,  ASSOCIAÇÃO E FINANCIAMENTO 
PARA O TRÁFICO. EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. INOCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DA CAUSA. 
PLURALIDADE DE RÉUS E DE CRIMES. CARTAS 
PRECATÓRIAS. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. EXTENSÃO 
DE BENEFÍCIO CONCEDIDO A CORRÉU. INDEFERIMENTO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-PROCESSUAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS DE CARÁTER PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos 
prazos para os atos processuais (Precedentes do STF e do STJ) (RHC 
n. 62.783/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 
em 1º/9/2015, DJe 8/9/2015).

2. No caso, não se reputa haver excesso de prazo na instrução 
processual (11 meses) porque se trata de causa complexa devido, dentre 
outros, à (i) pluralidade de réus (15, mas inicialmente eram 39) e de 
crimes (4); (ii) representados por advogados distintos; (iii) segregados 
em Comarcas diversas; e (iv) com necessidade de expedição de cartas 
precatórias. Constata-se, por fim, que (v) a ação penal originária não 
ficou paralisada e (vi) o processo teve constante impulso judicial. 
Ausente a alegada desídia da autoridade judiciária na condução da ação 
penal, não há falar em constrangimento ilegal hábil a ser reparado, de 
ofício, por este Superior Tribunal de Justiça (Precedentes). 

3. Não é possível deferir ao recorrente a extensão do benefício da 
liberdade provisória concedida aos corréus porquanto ausente a 

Documento: 101881216 Página  1 de 3

Edição nº 2772 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 10 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 68CA3B00-40E9-456F-A224-731CAAE11C87



 

 

Superior Tribunal de Justiça

similitude fático-processual. Ademais, foram motivos pessoais que 
fundamentaram a concessão da benesse legal. Consta dos autos que 
paciente é apontado como líder da organização criminosa e possui 
condenação anterior; os corréus beneficiados com a liberdade provisória 
são primários, com participação de menor importância.

4. Recurso conhecido e não provido.

Nas razões deste recurso extraordinário (fls. 181/198), sustenta o 
recorrente a ofensa aos artigos 1º, incisos III, LXV e LXXVIII, da Constituição Federal, 
ao argumento de que a prisão preventiva do paciente deve ser relaxada, ante o excesso de 
prazo na formação da culpa, ou concedida ao recorrente a extensão da revogação da 
custódia dos corréus. 

Apresentadas as contrarrazões às fls. 216/222.
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta admissão.
Com efeito, verifica-se que a parte recorrente não se desincumbiu do 

mister de alegar a existência de repercussão geral da matéria a ser tratada no apelo 
extremo, requisito formal indispensável à cognição do recurso extraordinário, à luz do 
que preconiza o art. 102, § 3º, da Constituição Federal de 1988, bem como o art. 1.035, § 
2º, do Código de Processo Civil. Vejamos:

 
Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 

guarda da Constituição, cabendo-lhe:
[...]
§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a 

repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos 
termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, 
somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus 
membros.

Art. 1.035.  O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, 
não conhecerá do recurso extraordinário quando a questão constitucional 
nele versada não tiver repercussão geral, nos termos deste artigo.

[...]
§ 2º O recorrente deverá demonstrar a existência de repercussão 

geral para apreciação exclusiva pelo Supremo Tribunal Federal.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes da Suprema Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO DO 
JULGADO RECORRIDO APÓS 3.5.2007. PRELIMINAR FORMAL 
DE REPERCUSSÃO GERAL: REQUISITO DE 
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DA PRELIMINAR: 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO RECURSO. 
PRECEDENTES. VERBA HONORÁRIA MAJORADA EM 1%, 
PERCENTUAL QUE SE SOMA AO FIXADO NA ORIGEM, 
OBEDECIDOS OS LIMITES DOS §§ 2º, 3º E 11 DO ART. 85 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015, COM RESSALVA DE 
EVENTUAL CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA, E MULTA APLICADA NO PERCENTUAL DE 1%, 
CONFORME O § 4º DO ART. 1.021 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
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CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.

(ARE 1.125.365 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA 
(Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 17/08/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-179 DIVULG 29-08-2018 PUBLIC 30-08-2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 13.4.2018. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
PRELIMINAR DE REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA. 

1. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, cabe ao recorrente 
demonstrar de maneira formal e fundamentada a existência de 
repercussão geral da matéria constitucional em debate no recurso 
extraordinário, o que não ocorreu no caso em exame. Mesmo em caso 
de repercussão geral presumida ou reconhecida em outro recurso, é ônus 
do recorrente a demonstração da existência desse requisito. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento, com previsão de 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.

(ARE 1.102.846 AgR, Relator:  Min. EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, julgado em 10/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-170 
DIVULG 20-08-2018 PUBLIC 21-08-2018)

Ante o exposto, com espeque no art. 1.030, inciso V, do Código de 
Processo Civil, não admito o recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 08 de outubro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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